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1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto dô
especializada em serviços
Municipio de Duas Estradas

EsrÀDo oa panaÍaa
PRETI'EITURÀ }íUNICXPàú DE DUÀS ESTRADAS

cENrRÀI. DE COIITRÀTÀÇôES mnrrCrpans

presênte Têrmo de Referência a pretênsa: Contratação
de consultoria, assessoria e treinamentos na gestão

- PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

de Empresa
do SUS do

2.O
2.L
2.L

i,USTIFICjLTT\IÀ
Para a contrataÇão:

1-' A contrataçâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Contratação de Empresa especializada em serviços de consultoria, assessoria e treinamentos
na gestão do SUS do Municipio de Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025 -,
considerada oportuna ê imprescindivel, bem como relevante medida dê interesse púb1ico; e
ainda, pela necessidade de desenvofvimento de aÇões continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaÇão aos objetivos prog'ramados,
observadas as diretrizes e mêtas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERvrÇO
3.1. As caracteristicas e espêcificaçÕes do objeto da referida conLratação são

cÓDIGo
01

6.0. DÀS OBRTGAÇõES DO COIÍTRAÍADO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos
parâmêtros de qualidade estabelecidos para o

DTSCRIIi,IINAçÃO

ContrataÇão de serviços de consultoria, assessoria e treinamentos na gestão
do SUS/ incluindo o acompanhamento/monitoramento/treinamento do Programa
Previne Brasil- para os profissionais da AtenÇão Básica coln foco nos
indicadores por desempenho (proporção de gêstantes com realizaÇão de exames
para sífil-is e HIV; proporção de gestantes com atendimento odontológico
real-izado; cobertura de exame citopatológico, cobertura vacinal de
PoLiomielite inativada e de Pentavalentei percentual de pessoas hipertensas
com pressão arterial aferida em cada semestrei e percentual de diabéticos
com solicitação de hemoglobina glicada), capitação ponderada (cadastros) e

afimentaÇão de sistemas de produÇão dos profissionais nas aÇões de serviços
de média e alta compfexidade, acompanhamento de todos os convênios firmados
com órgãos federais e estaduais via sistemas CNES, SIASUS, FPO, BPA'

UT{IDÂDE

MêS
QUANTTOADE

10'

4.0. DO TRÀTâÀíE!f,TO DIT'ERENCIADO PÀRA I,EIE,PP
4.7. Salienta-se gue na referÍda contratação, será concedido o tratamento diferenciado e

simplificado para as Mj-croempresas e Emprêsâs de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no t23/2006, visto estar prêsente a exceção
previ-sta no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, I,
da Lei Eederal no 14.733/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apênas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀçõES DO COITERATÀNTE

5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas c1áusulas do contrato;
5,2, proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos servÍÇos
contratados i
5.3- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

servi-ços, exercendo a mais ampla e compl-eta fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuiÇÕes de Gestor e Fisca1 deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, respectivamente,
permitida a contr;tação de terceiros para assistência e subsidio de informaÇões pertinentes a

essas atribuições.

contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2- Responsabili-zar-se por todos os ônus e obri.gaçÔes concernentes à legislação fis
civi1, tríbutária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumi
gualquer titulo, perante seus
contratado;

no objeto suPracitado, dentro dos melhores
ramo de atividadê relacionada ao ob to

a
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fornecedores ou terceiros em razão da o
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6'3' Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando dacontrato, que o represente integralmente êm todos os seus atos;
6 ' 4. Permj-tir e facilitar a fiscali zaÇão do contratante devendo prestar os
escla reci ment os sol i citados;
6.5. Será responsáveI pelos danos causad"os diretamente ao Contratan têouadecorrentes de sua culpa ou dolo na execucão do contrato , não excluindo ou reduresponsabilidade a fiscaLização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;6.6, Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ôu em partê, o objeto deste instrumento,

utorização expressa do Contratante,sem o conhecimento e a devida a
6.1 , Manter, durante a vigênc ia do contrator em compatibilidade com as obrigações assunLi_das,todas as condições de habili tação e qualificação exigidas no respectivo processo licltatórioapresentando ao Contratante os documentos nêcessários, sempre que solicitado6.8. Efetuar a êxecucão dos
l-ocaf constantês no Termo de

serviços em perfeitas condições, conforme especificaçôes, prazo eReferência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontratação do objeto ricitatório.
6'10' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defe.itos ou incorreções resultantesde sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PR,ÀZOS E DÀ VIGÊNCIA
1 'I. os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto dacontrataÇâo, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previst.as na Lei L4.133/21,estãô abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrâto ou equiva.Iente:
1 .7.L. fnicio: fmediato;
1 .L,2. Conclusão: l-0 (dez) meses.
1.2. A vigência da presente contratação será determinada: 10 (dez) meses, considerada da datade assinatura do respectívo ínstrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nostermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.L33/Zt.

8.0. DO RE"LJUSTE DOS PREÇOS
8.1. o realuste ccntratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data daassinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
8.3' Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4, O reajuste do preço deverá ser aprêsentado ern Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não dlvulgado o índice correspondente do mês em gue os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correÇão de cálculo quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS CONDIÇôES DE PÀcÀI'ÍEl[rO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular. da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será acei-ta se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularldade de FGTS-CRF;
cer.t-.idâo negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀr,rFrCÀÇÃO sícxrca
13.1 A empresa iicitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecldo por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter reafizado atividade
compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaçâo.

11.0. Do CRITáRrO DE ÀcBrTâçÁo Do oB,JETo
11.1. Executada a presente cont.rataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das
ob::igações pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerãc, confor:me o caso, às disposiçÕes do Art. 1-40, da Lei 74.733/2L.
LL.2. Por se tratar cie serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento prowisório, sê
dará pelas partes, quando verj-ficado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definltivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, gue cômprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidarrente
j ustificados .

DÀ GE§râo E rrscÀrrzâçÃo DÀ ExEcrrçâo Do col{TRÀTo
A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado
Compete ao Gestor do Contrato:
Val-idar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
ConLrolar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros ine

execuçâo contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regiular;
c) Atesrâr a NoLa de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, EsLadual- e Municipal
^^-r--r-I-.!!:1!tôLAUA,
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e) Mani festar-se sobre quaisquer soricitações da contratadar êrrr e§pecpertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e
anotaÇõês da fiscalização contratual, a abertura de processo administrati-vo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de apJ-icação de penalidades regulamentarês no
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo
hábiI, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇão;
i) executar Justificativa Técnj-ca e Estudo de Compatibilidade do prêÇo que ensejarão os
ajustês e/ou renovação do contrato; e
j) rnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prêver ou veri-ficar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alt.eraçõês no objeto do contrato.
1-2-3. A fj-scalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do contrato,
nos termos do artigo 717 da Lei no L4-L33/21, será de competência do Ei-sca1 do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintês obrigaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as dj-sposições requlamentares do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual_ pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condi-ções de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrit.a legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepânci_as que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos sub,sistemas, notlficando a contratada sobre possiveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Eiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade. modalidâde
de recebimento dos documentos, tarifas dos servi-ços e demais informações gue se fizerem
necessárias) i
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇôês;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamaÇÕes dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicaçâo às autoridades de fiscalização,
Ievando ao conhecimento do poder publj-co as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviÇo prest.ado;
j) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condlções previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do sêrviÇo, receber, apurar ê solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providêncj-as
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegiadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para êxpansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEB]MENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇÔês imediatamentei e,
a2) definitivamente, após o pagamênto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato,
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantê de

imperfeições técn|cas ou vicios redibitórios, e, na ocorrênci-a desta, não implica em

corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀNçõES ÀDMTNTSERjLTTVÀS

13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facuftada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraÇÕes previstas no Art. 155, da Lei 14.L33/27 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, rêgras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

d.ã mesmo diploma 1ega1, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalj-dade maís grave; b - mutta de mora de 0,5Íà (zero vírgula cinco
por cento) aplj-cada sobre o valor do contrato, por dia de atraso lnjustificado na execução do

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraçÕes admj-nistratj-vas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tÍver
aplicado a sanção, pelo Prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas ínfra S

administrativas previstas nos
quando não se j ustificar a imposição de pênalidade mais grave; e declaração de i
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

entes federativos, Pelo Prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve las inf

incisos 1I, I11, IV, V, VI e VII do caput do referido Art
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como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II.
do mesmo artigo que justifiquem a imposiÇão dê pênaLidade mais

III, IV, VI VI C

gravê que a sanção
§ 4o do referi-do Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previ
14.133/2L.
l3-2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do p
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um por cento)
ou, quando for o caso, cobrado judicialmentê.

14.0. DÀ COMPENSÀÇÃO ErNÀ}ÍCETRA
l-4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumênto, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data l-imite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calcufados com util-ização da seguinte fórmuLa: EM = N x VP t Tr onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamênto e a do efetivo
pagamênto; VP : valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze
meses oür na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecÍdo para a compensação financêira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utj-lizado, será adotado, em substitui-ção, o que vier a
ser determinado pêla legislação então em viqor.

Dua Est
{

is Ca os
Agente de Planejamento

PB Fevereiro de 2025,

Silva
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ESTÀDO DA PÀRÀÍBA
PREEEITURÀ UT'NXCIPAI" DE DUAS ESTRÀDAS

GABIIIETE DÀ PNEFEITÀ

TERMO DE REFERÊNCrÀ - ÀPROVÀçÃO

OBJETO: ContrataÇão de Empresa especializada em servj-ços de
treinamentos na gestão do SUS do Municipio de Duas Estradas
financeiro de 2025.

consultoria, assessoria e
- PB, durantê o exercício

2.0
2.1

1.0. DO IERMO DE REFERÊNCIA
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendi-da, de
modo a melhor atender aos interesses ê as necessidades da AdministraÇão, representada pela sua
estrutura org,anizacional .

DÀ ÀPRO1rÀçÀO
Eica o Termo de Referêncj-a em tela aprovado na forma como se apresenta

Íerao de Ref,erência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14 -L33/272

"Art. 6' Para os fins desta Lei, cansidera-se:"

xxlII - teríno de referência: docúmento necessário
para a contrdtaÇão de bens e serviços, Çuê deve
conter os segruintes parâmetros e efementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - 13 de Fevereiro de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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